
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0026088-97.2013.815.0011.
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Eliel Veículos Ltda.
ADVOGADO: Katherine Valéria de Oliveira Gomes Diniz (OAB/PB 8795).
APELADO:  Município  de  Campina  Grande,  representado  por  seu  Procurador  Alessandro  Farias
Leite.

EMENTA:  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE.  MULTA  LAVRADA  PELO
PROCON MUNICIPAL.  DISPONIBILIZAÇÃO NO MERCADO DE VEÍCULO
COM  PROBLEMAS  MECÂNICOS  E  ATRASO  NA  RESOLUÇÃO  DA
QUESTÃO. ART. 18, §1º, I A III, DO CDC. IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO.
ATO ADMINISTRATIVO DEVIDAMENTE MOTIVADO COM REMISSÃO À
LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL.  TENTATIVA  DE  INCURSÃO  NO  MÉRITO
ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇÃO
DO VALOR DA MULTA. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

1.  “É  entendimento  pacífico  do  STJ  que  o  controle  jurisdicional  dos  processos
administrativos restringe-se à regularidade do procedimento, à luz dos princípios do
contraditório e da ampla defesa, sem exame do mérito do ato administrativo.” (RMS
13713/PR,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
11/05/2010, DJe 31/05/2010).

2.  “Restando  demonstrado  que  a  multa  aplicada  pelo  PROCON  encontra
amparo na legislação e jurisprudência aplicáveis ao caso concreto, não há que
se  falar  em  ilegalidade  ou  em  nulidade  do  ato  administrativo.”  (TJPB  -
Acórdão do processo nº 00120070310337001 - 2ª C. Cível) – Relª: Dra. Maria
das Gracas Morais Guedes - j. em 28/04/2009).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0026088-97.2013.815.0011,  em  que  figuram  como  Apelante  Eliel
Veículos Ltda. e como Apelado o Município de Campina Grande

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

Eliel  Veículos  Ltda.  interpôs  Apelação contra  a Sentença  proferida pelo
Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, f. 163/164,
nos autos da Ação Anulatória por ela ajuizada em face  daquele Município, que,
após  rejeitar  as  preliminares  de  ausência  de  pressuposto  de  constituição  e  de
desenvolvimento  válido  e  regular  do  processo  e  de  inépcia  da  inicial,  julgou
parcialmente  procedentes  os  pedidos,  minorando  o  valor  da  multa  aplicada  pelo
PROCON para o montante de R$ 5.000,00, deixando, por outro lado, de acolher o
pedido  de  anulação  da  referida  multa,  ao  fundamento  de  que  não  se  vislumbra
qualquer vício capaz de macular a regularidade do processo administrativo e que
restou  demonstrada  a  prática  por  ele,  Apelante,  de  infração  à  legislação
consumerista, condenando as Partes ao rateio das custas e honorários advocatícios



fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), em razão da sucumbência recíproca.

Em suas razões, f. 167/172, alegou que a multa administrativa gerada pela
reclamação feita ao Procon Municipal por Ivonete Diniz Rocha fica condicionada à
prática de infração ao Código de Defesa do Consumidor. 

Asseverou que,  ao adquirir  um veículo usado,  a consumidora assumiu os
riscos por eventuais defeitos existentes, não podendo lhe imputar a responsabilidade
por posteriores defeitos.

Aduziu  que  realizou o reparo  no  automóvel  durante  o prazo  de  garantia,
porém, a devolução não foi aceita, o que ensejou a restituição do valor pago pela
Reclamante para a aquisição do veículo.

Sustentou ainda que a sanção pecuniária, mesmo reduzida na Sentença, tem
caráter  confiscatório,  requerendo,  ao final,  o provimento do Apelo para que seja
julgado  procedente  o  pedido  ou,  acaso  mantida  a  multa  administrativa,  a  sua
redução.

Intimado, o Apelado não apresentou Contrarrazões, conforme Certidão de f.
180.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, do CPC/2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Os Órgãos Fracionários deste Tribunal firmaram entendimento no sentido de
que  não  cabe  ao  Poder  Judiciário  analisar  o  mérito  do  ato  administrativo
questionado, cabendo-lhe  examinar, tão somente, se foi emanado de acordo com a
legislação aplicável à espécie, no caso, o Código de Defesa do Conscumidor1.

1 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  FISCAL.  MULTA
APLICADA  POR  PROCON  MUNICIPAL.  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. SERVIÇO DEFEITUOSO. DESCONTOS QUE SE SEGUIRAM DEPOIS DO FIM
DO  CONTRATO.  DIREITO  CONSUMERISTA.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.
ANÁLISE  DO  JUDICIÁRIO  QUE  SE  LIMITA  AOS  ASPECTOS  LEGAIS.  AUSÊNCIA  DE
IRREGULARIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE SE IMISCUIR NO MÉRITO ADMINISTRATIVO.
SEGUIMENTO NEGADO. - O controle judicial do processo administrativo deve estar adstrito à
verificação da legalidade e constitucionalidade dos atos nele praticados. Constatada a regularidade do
procedimento,  à  luz  dos princípios  da legalidade,  do contraditório,  da ampla defesa e  do devido
processo legal,  deve o Judiciário confirmar o julgamento, eis que não pode adentrar o mérito do
processo administrativo. -  Recurso ao qual se nega seguimento com arrimo no art.  557 do CPC.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20130221520148150000, -  Não possui -, Relator
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 17-02-2016) 

CONSUMIDOR. Ação anulatória. MULTA DE PROCON MUNICIPAL. Sentença pela procedência
parcial.  Redução  do  valor  da  penalidade  administrativa.  Apelação  cível  e  reexame  necessário.
Reclamação de consumidor acerca de produto essencial com defeito. Negativa de ressarcimento nos
termos  dos  §1º  e  §3º  do  art.  18  do  CDC.  Procedimento  administrativo  instaurado  pelo  Procon.
Exercício  do  poder  de  polícia  administrativa.  IMPOSIÇÃO DE MULTA.  RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE DO VALOR ORIGINAL (ART. 57 DO CDC). Posições do STJ e do
TJPB. APLICAÇÃO DO §1º-a DO ART. 557 DO CPC. Provimento monocrático dos recursos. 1.
"Observados os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório na esfera administrativa,
a  atuação  do  Poder  Judiciário  no  controle  dos  atos  administrativos  limita-se  aos  aspectos  da
legalidade e moralidade, sendo vedado o exame do âmbito do mérito administrativo". (STJ; AgRg-
RMS 19.372; Proc. 2004/0179338-4; PE; Sexta Turma; Rel. Des. Conv. Vasco Della Giustina; Julg.
15/05/2012; DJE 13/06/2012). 2. "A sanção administrativa prevista no art. 57 do Código de Defesa
do Consumidor é legitimada pelo poder de polícia (atividade administrativa de ordenação) que o



O  Processo  Administrativo  que  ocasionou  o  arbitramento  da  multa
impugnada,  f.  18/80,  foi  motivado  por  reclamação  instaurada  por  Ivonete  Diniz
Rocha junto ao Procon do Município de Campina Grande, fundada na alegação de
que  o  automóvel  adquirido  na  empresa  Recorrente  apresentou  problemas  já  no
primeiro dia de uso, o que ensejou o seu encaminhamento por duas vezes a oficinas
mecânicas em menos de um mês.

O Órgão de proteção ao consumidor concluiu às f.  44/55 e  71/78,  que a
Apelante  forneceu  à  consumidora  uma  declaração  de  recebimento  e  vistoria,
f.  23/24,  certificando  que  o  bem  encontrava-se  em  perfeito  estado  de  uso  e
conservação,  muito  embora  estivesse  impróprio  para  o  consumo,  incorrendo  na
responsabilidade por vício de produto prevista no art. 18, caput, do CDC2.

As referidas  decisões  administrativas  também ressaltaram que decorreram
mais de um mês entre a data em que o veículo começou a apresentar problemas, 20
de setembro de 2009, e o dia em que o Recorrente alega ter finalizado o reparo, 24
de outubro de 2009, extrapolando o prazo disposto no §1º, Incisos I a III do art. 18,

Procon detém para cominar multas relacionadas à transgressão dos preceitos da Lei n. 8.078/1990. A
proporcionalidade  do  valor  da  referida  multa  administrativa  foi  graduada  com  base  no
contingenciamento  substancial  (na  gravidade  da  infração,  na  eventual  vantagem  auferida  e  na
condição  econômica  do  fornecedor),  de  sorte  que  sua  revisão  implicaria  reexame  do  conjunto
fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido”.
(STJ, AgRg no AREsp 386.714/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 21/11/2013, DJe 02/12/2013). 3. CDC: Art. 57. “A pena de multa, graduada de acordo
com a  gravidade  da  infração,  a  vantagem auferida  e  a  condição  econômica  do  fornecedor,  será
aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347,
de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de
proteção  ao  consumidor  nos  demais  casos”.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00212784520148150011, - Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 11-01-
2016) 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ANULATÓRIA  -  RECLAMAÇÃO  PERANTE  O  PROCON  -
PRODUTO COM DEFEITO -  PROCEDIMENTO ADMINISTRA-TIVO -  CONDENAÇÃO DA
EMPRESA E  APLICAÇÃO DE MULTA -  ANÁLISE DO JUDICIÁRIO  -  LIMITAÇÃO  AOS
ASPECTOS  DA  LEGALIDADE  E  MORALIDADE  DO  ATO  -  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE
IMISCUIR NO MÉRITO ADMINISTRATIVO - AUSÊNCIA DE VÍCIOS - ENTENDIMENTO DO
E TJPB - APLICAÇÃO DO ART. 557, &#39;CAPUT&#39;, DO CPC - SEGUIMENTO NEGADO.
- "O controle judicial do processo administrativo deve estar adstrito à verificação da legalidade e
constitucionalidade dos atos nele praticados. Constatada a regularidade do procedimento, à luz dos
princípios  da  legalidade,  do  contraditório,  da  ampla  defesa  e  do  devido  processo  legal,  deve  o
Judiciário confirmar o julgamento, eis que não pode adentrar o mérito do processo administrativo,
sobretudo quanto à mensuração da sanção administrativa." (TJMG; APCV 1.0024.11.066245-9/005;
Relª  Desª  Albergaria  Costa;  Julg.  31/01/2013;  DJEMG  08/02/2013)  -"...  possuindo  o  procon
legitimidade para aplicar multa administrativa, por infração ao Código de Defesa do Consumidor e
uma vez constatado que o procedimento administrativo que culminou com a lavratura do auto de
infração e multa encontra-se em perfeita legalidade, nos termos do art. 55 e seguintes, do CDC, não
há  que  se  falar  em  desconstituição".  (TJPB;  AC  001.2010.020944-2/001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Wolfram da Cunha Ramos; DJPB 27/02/2013; Pág. 10). (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00019162820128150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 18-08-2014) 

2 Art.  18.  Os  fornecedores  de  produtos  de  consumo  duráveis  ou  não  duráveis  respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
consumo a  que  se  destinam ou lhes  diminuam o  valor,  assim como por  aqueles  decorrentes  da
disparidade,  com a  indicações  constantes  do  recipiente,  da  embalagem,  rotulagem ou mensagem
publicitária,  respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a
substituição das partes viciadas.



do CDC3, inexistindo provas do momento em que houve a restituição do valor do
negócio jurídico celebrado entre as partes.

O  processo  administrativo,  ademais,  tramitou  em  conformidade  com  as
normas que o regem, sendo garantido à Apelante o seu direito de defesa às f. 30/33 e
59/60,  não  havendo  necessidade  de  reduzir,  ainda  mais,  a  sanção  pecuniária  já
minorada  na  Sentença,  porquanto  é  suficiente  para  punir  a  Recorrente  por  sua
conduta. 

Restando  demonstrado,  portanto,  que  a  multa  aplicada  pelo  Procon
Municipal  encontra  amparo  na  legislação  aplicável  e  que  o  seu  valor  já  foi
devidamente adequado no Decisum, é de se manter a validade do ato administrativo
guerreado, conforme entendimento firmado pelos Órgãos Fracionários desta Corte4.

Posto Isso, conhecido o Apelo, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o  Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 Art. 18. […]. § 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor
exigir, alternativamente e à sua escolha:
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso;
II -  a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos;
III - o abatimento proporcional do preço.

4APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  MULTA  ADMINISTRATIVA  LAVRADA
PELO  PROCON  MUNICIPAL.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  AUTO  DE  INFRAÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO E MOTIVAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA DE INCURSÃO NO
MÉRITO  ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO À
IRRESIGNAÇÃO. - “ (…) 2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no sentido
de  que  o  controle  jurisdicional  dos  processos  administrativos  restringe-se  à  regularidade  do
procedimento, à luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa, sem exame do mérito do ato
administrativo. (…) ” (RMS 13713/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado
em 11/05/2010, DJe 31/05/2010) - “O Judiciário poderá analisar a decisão administrativa apenas sob
o prisma da Legalidade, ou seja, se houve a correta subsunção da lei ao caso concreto no âmbito
administrativo. Se no processo administrativo fora observado o devido processo legal, não havendo,
pois,  nenhuma  irregularidade  formal,  é  vedado  ao  Judiciário  apreciar  o  mérito  da  decisão
administrativa sua conveniência e oportunidade. Restando demonstrado que a multa aplicada pelo
PROCON encontra amparo na legislação e jurisprudência aplicáveis ao caso concreto, não há que se
falar  em  ilegalidade  ou  em  nulidade  do  ato  administrativo.”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00120070310337001 - 2ª C. Cível) – Relª: Dra. Maria das Gracas Morais Guedes - j. em 28/04/2009).
- “O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”  (Art. 557,  caput, do Código de Processo Civil)  (TJPB;
Rec.  0002709-85.2006.815.0751;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto; DJPB 21/11/2013).


